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	Município de Dois Vizinhos



COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 176/2011

Razão Social:    

CNPJ Nº: 

Endereço:     

E-mail:                                                        Cidade: 

Telefone: 

Pessoa para contato: 

Obtivemos, através do acesso a página www.doisvizinhos.pr.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: Dois Vizinhos,  

____________________________

                                                                      Assinatura 

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Departamento de Administração por meio do fax (46) 3536-8822.

A não remessa do recibo exime o Departamento de Administração de informar retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Dois Vizinhos – PR, três dias de outubro de 2011 

João Maria Ferreira da Silva

Pregoeiro

E D I T A L DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 176/2011.

	Solicitante:
	Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas

	Critério de Julgamento das Propostas:
	Global                 

	Credenciamento e Recebimento dos Envelopes
	Dia:  19/10/2011

Hora: As 13:30H 

Horário de Brasília 

	Início da Sessão Pública
	Dia: 19/10/2011

Hora: As 13:46H

Horário de Brasília

	Local
	Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos


JOSÉ LUIZ RAMUSKI, PREFEITO DE DOIS VIZINHOS, faz saber pelo presente EDITAL que, se encontra aberta a Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL. O presente certame licitatório reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Municipal nº 1371/2007, Decreto n.º 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos.

Maiores informações encontram-se à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, na Avenida Rio Grande do Sul, 130 – Centro, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, ou pelo fone (46) 3536 8824 ou (46) 3536 8825, ou ainda através do site: www.doisvizinhos.pr.gov.br.

A sessão de processamento do Pregão será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Rio Grande do Sul, 130 – Centro, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 2/2011.

DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.  

Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme § 2º do art. 41 da lei n.º 8.666/93. 

Serão apreciados apenas os pedidos de impugnação de edital que forem protocolados no Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura de Dois Vizinhos, sendo vedada a interposição por qualquer outro meio.

A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Licitação visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO FINAL DE ENGENHARIA, COM ESTUDOS E PROJETOS DE TERRAPLANAGEM, OBRAS DE ARTE CORRENTES, PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, PAISAGISMO E SINALIZAÇÃO DO CONTORNO SUL, NO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.

O CONTORNO SUL LIGARÁ AS IMEDIAÇÕES DO TREVO DA SARAMANDAIA - PR 281 ATÉ AS IMEDIAÇÕES DA UNISEP - CENCI - PR 281, PROJETOS DOS TREVOS DAS RESPECTIVAS INTERSEÇÕES COM ESTAS RODOVIAS.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do presente certame todos os interessados do ramo de atividade que preencham as condições exigidas neste edital.

2.2. A empresa interessada em participar desta licitação, obrigatoriamente, deverá visitar o local onde se realizarão os serviços que constituem o objeto desta licitação, devendo apresentar ao MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS Atestado de Visita Técnica que conhece o local e as dificuldades que o mesmo possa oferecer como também que recebeu todos os documentos necessários (edital e anexos), firmada pelo responsável técnico e responsável legal da Licitante, e vistado pelo responsável do Departamento de Gestão Urbana da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, conforme o modelo do ANEXO VIII.

2.2.1. È imprescindível a presença do(s) responsável(s) técnico(s) para efetuar a visita conforme estabelecido neste Edital. A licitante que não comparecer a visita, estará automaticamente inabilitada neste certame. A visita terá o acompanhamento de Responsável do Departamento de Gestão Urbana deste Município.   

2.2.2. A licitante deverá apresentar, quando da visita ao local, o Atestado de Visita Técnica devidamente preenchido e assinado pelo responsável técnico e responsável legal da empresa para que o Responsável Técnico do Departamento de Gestão Urbana possa vistá-lo.

2.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

2.3.1. Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

2.3.2. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

2.3.3. Empresas que tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

2.3.4. Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS;

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A documentação referente ao “credenciamento” deverá ser apresentada fora dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO acompanhada de documento de identidade. Sendo:

a) Carta de Credenciamento (ANEXO V);

b) Declaração de Pleno Atendimento (ANEXO VI);

c) Declaração que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, (ANEXO VII); 

3.2.  O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

3.2.1. Se representante legal, deverá apresentar: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

3.2.2. Se procurador: Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

3.2.3. Carta Credenciamento (ANEXO V), outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. A apresentação deste documento dispensa a apresentação dos documentos constantes nos subitens 3.2.1 e 3.2.2.

3.3. Declaração de  “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” ANEXO VI.

3.3.1. Pela não apresentação da declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” ANEXO VI fora dos envelopes nºs 1 e 2, a empresa será  automaticamente eliminada do certame.

3.4. A(s) empresa(s) que pretender(em) se utilizar(em) dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá(ão) apresentar(em), fora dos envelopes, no momento do credenciamento, DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO, CARIMBADA E ASSINADA PELO CONTADOR, CONSTANDO O NÚMERO DE CRC, CONFORME (ANEXOVII). TAMBÉM DEVERÁ FAZER ESTA OPÇÃO NA PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.5. Importante: Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referente à licitação. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.6. Ficam as empresas cientes de que somente serão admitidas na fase de lances verbais e na prática de todos os demais atos inerentes ao certame aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos do Item 3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

3.7. No caso de envio dos envelopes, via correio ou outro meio, também deverá ser enviada a declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” Anexo VI fora dos envelopes nºs 1 e 2. Na falta deste documento a empresa será automaticamente eliminada do certame.

3.8. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

                        ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

                        EMPRESA (Identificação da empresa proponente)



            PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................

                        ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

                        EMPRESA (Identificação da empresa proponente)


                        PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................

4 . DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os Envelopes de Nº  01 - PROPOSTAS DE PREÇOS E Nº 02 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.2. Em seguida se fará o credenciamento dos representantes legais para participar e dar lances.

4.3. A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após início da sessão de disputa do lote que for participar, será considerada retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O ENVELOPE/INVÓLUCRO N.° 01 DEVERÁ CONTER:

a) PROPOSTA IMPRESSA EM PAPEL A-4, CONFORME ARQUIVO FORNECIDO PELO MUNICÍPIO, COM ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA EMPRESA COM CARIMBO QUE CONSTE O NÚMERO DO CNPJ DA MESMA. 

b) ARQUIVO DE PROPOSTA EM MEIO DIGITAL (DISQUETE, CD-R ou PEN-DRIVE), PARA ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APURAÇÃO, COM TODOS OS DADOS DA PROPOSTA DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, FICANDO A CRITÉRIO DA EMPRESA A OPÇÃO DA MÍDIA A SER UTILIZADA. 

5.1.1. NA PROPOSTA DE PREÇOS A SER PREENCHIDA DEVERÁ CONSTAR A MARCA E/OU PROCEDÊNCIA (FORNECEDOR) DOS PRODUTOS LICITADOS. 

5.1.2. A NÃO APRESENTAÇÃO DO ARQUIVO DIGITAL (DISQUETE,  CD-R ou PEN-DRIVE ),  SE ESTE ESTIVER INCOMPLETO, OU NÃO FOR POSSÍVEL EFETIVAR A LEITURA DOS DADOS, IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

5.1.3. A empresa deverá apresentar o arquivo digital armazenado em mídia em bom estado, bem acondicionada, para que não sofra danos.

5.1.4. Recomenda-se que a empresa no momento da abertura do certame, possua cópia alternativa do arquivo digital.

5.2. Todas as propostas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

5.3. A Proposta de Preços deverá ser preenchida com 2 (duas) casas decimais. 

5.4. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

5.5. O arquivo com a Proposta de Preços estará disponível no endereço eletrônico www.doisvizinhos.pr.gov.br, na guia Serviços / Licitações, onde também encontram-se disponíveis o manual para preenchimento da proposta e o Programa ESPropostas que disponibiliza o preenchimento da mesma.

5.6. A Proposta de Preços Impressa e a mídia com o arquivo digital serão acondicionados no ENVELOPE nº 01, que deverá ser entregue no ato do credenciamento devidamente fechado no qual se identifiquem, externamente, o nome do licitante, o número do Pregão, como segue o exemplo:

                                            ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

                                            EMPRESA (Identificação da empresa proponente)




                   PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de Menor Preço Global e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor.

6.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 6.1, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

6.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 

6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.7. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.9. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado.

6.10. Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem as exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos deste edital; 

b)  as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

6.11. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas. 

6.11.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

6.12. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar,  nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.11.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.13. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.12 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

6.14. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.15. As empresas que não forem vencedoras, terão seus Envelopes de N.º 02,  referente a documentação, devolvidos após o encerramento da sessão pública, e será constado em ata. 

6.16. A sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto a serem esclarecidas previamente junto ao Departamento de Administração, conforme previsto neste Edital.

7 . DA HABILITAÇÃO 

7.1. NO ENVELOPE N.º 02 DEVERÃO SER ACONDICIONADOS OS DOCUMENTOS SEGUINDO RIGOROSAMENTE A ORDEM ABAIXO DESCRITA:

	7.1.1
	Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social com a última alteração ou consolidado, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (autenticado); O ramo de atividade da empresa deve ser compatível com o objeto da licitação;

	7.1.2
	Cópia do Comprovante de Inscrição no CNPJ/MF, expedido a menos de 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação; (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.3
	Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual CICAD, (ou conforme modelo padrão de cada Estado). Caso a empresa não esteja Cadastrada no Estado deverá apresentar prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal (ALVARÁ), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.4
	Certidão Conjunta de Regularidade a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, na forma da lei. (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.5
	Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, na forma da lei. (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.6
	Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal no domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei, aceita pelo prazo máximo de 06 (seis) meses, contados da data de sua emissão, se outro prazo de validade não constar do documento (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.7
	Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social – INSS, demonstrando  situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do seu prazo de validade (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.8
	Prova de Regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do seu prazo de validade (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.9
	Para as ME, EPP e COOP que optarem pelos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, apresentar:

Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que está enquadrada como micro empresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, expedida a menos de 180(cento e oitenta dias); 

	7.1.10
	Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  (autenticado);

Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a 1 (um) ano, o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento. (autenticado);

	7.1.11
	Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Execução Patrimonial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida a menos de 90 (noventa) dias da data da abertura da licitação; 

	7.1.12
	Declaração que não Emprega Menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Lei n.º 9.854/99 (conforme modelo no ANEXO II);

	7.1.13
	Declaração de Idoneidade, devidamente preenchida, carimbada e assinada pelo responsável legal do proponente, conforme modelo  (ANEXO III);

	7.1.14
	Declaração contendo nome e CPF do Responsável Legal pela empresa e número da inscrição municipal (ANEXO IV);

	7.1.15
	As empresas que apresentarem o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, EXPEDIDO CONFORME EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2011, junto ao Município de Dois Vizinhos, em plena validade, estarão isentas de apresentar os documentos relacionados do item 7.1.1 a 7.1.14.

	7.1.16
	Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela elaboração dos projetos. O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização do Contratante. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável por mais de uma proponente;

	7.1.17
	Certificado de Registro de Pessoa Física no CREA, contendo no mínimo os seguintes dados: Nome; Endereço; Número e data do registro e nome do Profissional indicado para esta licitação.

Para o caso de Profissionais não registrados no CREA do Estado do Paraná, o respectivo Certificado de Registro deverá ser vistado pelo CREA do Paraná.

	7.1.18
	Certificado de Registro de Pessoa Jurídica no CREA, contendo no mínimo os seguintes dados: Razão Social; Endereço; Número e data do registro; Ramo de atividade; Nome do(s) responsável(is) técnico(s) registrado(s).

Para o caso das empresas não registradas no CREA do Estado do Paraná, o respectivo Certificado de Registro deverá ser vistado pelo CREA do Paraná.

	7.1.19
	Declaração de que a empresa se responsabiliza em emitir a ART DOS PROJETOS – Anotação de Responsabilidade Técnica, até a conclusão dos serviços;

	7.1.20
	Comprovação de que o responsável técnico, pertence ao quadro de empregados da empresa na data da abertura da licitação através do Contrato de Trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Ficha de Registro de Empregados, com identificação da empresa. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feira através do ato constitutivo da mesma;

	7.1.21
	Atestado de visita técnica, vistado pelo responsável do Departamento de Gestão Urbana do Município, conforme modelo do ANEXO VIII do edital, comprovando que o responsável técnico da licitante, vistoriou os locais para os quais serão realizados os serviços, bem como de que recebeu todos os documentos necessários (edital e seus anexos), e que conhece os locais da instalação e as dificuldades que as mesmas possam oferecer;


IMPORTANTE: 

7.2. O Edital de Chamamento 001/2011, está disponível às empresas no endereço www.doisvizinhos.pr.gov.br, Serviços/Certificado de Registro Cadastral. As empresas deverão fazer a juntada de documentos em atendimento ao edital de Chamamento supracitado e entregar no Departamento de Compras deste Município para emissão/liberação do Certificado de Registro Cadastral. 

7.3. O Município de Dois Vizinhos, considerando a agilização da abertura dos processos licitatórios, preferencialmente opta pelo recebimento do Certificado de Registro Cadastral, para habilitação das empresas. 

7.4. Para as Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa que obtiveram os benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

 7.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.4 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, e/ou aquisição, ou revogar a licitação.

7.5. Todos os documentos solicitados neste Pregão deverão ser apresentados em original ou por cópias xerográficas devidamente autenticadas em cartório ou por servidor municipal designado para tal, e estarem em plena validade até a data de abertura da licitação;

7.6. Poderão ser aceitos documentos emitidos via INTERNET, neste caso, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, antes da Habilitação da proponente, poderão comprovar a veracidade das informações contidas no documento, através da própria INTERNET.

7.7. Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

7.7.1. Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8. Acaso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas fundadas das causas referidas no art. 48 da Lei Federal 8.666/93.

8. DA ADJUDICAÇÃO

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2. Os demais licitantes, já intimados na sessão Pública supracitada, terão o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentarem as contra razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

9.3. A manifestação na sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

10. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA

10.1. A empresa vencedora deverá realizar o objeto da licitação, conforme solicitação da Secretaria de Administração e Finanças.

10.2. Os projetos, memoriais e planilhas deverão ser elaborados e impressos conforme as Normas da ABNT. 

10.3. O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do Contrato.

10.4. A Empresa vencedora deverá fornecer os projetos e documentos complementares em meio digital (CD ou Pen Drive). 

10.5. A empresa vencedora deverá fornecer todos os projetos aprovados pelos órgãos competentes e será responsável por todas as despesas para elaboração dos serviços, como taxas com aprovação dos projetos, CREA, impostos e plotagens.

.

10.6. Eventuais despesas com deslocamentos e levantamento de dados serão por conta da empresa vencedora.

10.7. A empresa licitante vencedora ficará obrigada a refazer os projetos que vierem a ser recusados, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação.

10.8. O objeto deverá ser entregue dentro das especificações exigidas neste Edital. Os serviços serão conferidos pelo responsável do Departamento de Gestão Urbana e Comissão Especial para recebimento de materiais.

10.9. O prazo de execução poderá ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

10.10. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas.

10.11. Os serviços deverão ser entregues dentro das especificações exigidas no Anexo I, deste edital, e a Comissão Especial de Recebimento deste Município fará eventuais diligências para verificação dos serviços prestados. Os serviços que estiverem em desacordo serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, no prazo máximo de 02 (dois) dias sem prejuízo para o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente.

10.12. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

11.  DO VALOR

11.1. O valor total estimado para esta licitação será de 116.000,00 (Cento e Dezesseis Mil Reais), conforme Anexo I – Termo de Referência, podendo ser aditado de acordo com o previsto no Art. 65 da lei 8.666/93.

12. FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Administração e Finanças, em até 30 (trinta) dias, após a entrega e aceitação dos serviços (entrega parcial ou total), mediante apresentação da Nota Fiscal, com as necessárias anotações e carimbo do Termo de Recebimento e Aceitação, conforme Decreto nº 8624/2011 com visto do responsável.

12.1.1. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do FGTS, devidamente válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da contratada, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal), conforme prevê o Art. 55 da Lei 8.666/93.

12.2. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do Termo Aditivo.

12.3. Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal.

12.4. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente.

12.5. O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação vigente, exceto para prestação de serviços. 

12.5.1. As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de Notas eletrônicas, poderão emiti-las conforme legislação vigente no Estado sede.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital correrão por conta da seguinte dotação: 

	DOTAÇÕES

	Conta da despesa
	Funcional programática
	Destinação de recurso

	5570
	09.002.15.451.13012-168
	0.1.00.000000


14. DA VIGÊNCIA

14.1. O presente Contrato terá duração de 3 Meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser dilatado mediante confecção de Termo Aditivo, havendo interesse da Administração Municipal

15. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

15.1. Homologado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, convocará os adjudicatários para assinarem o termo de contrato em até 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93.

15.2. O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS poderá quando o adjudicatário não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, de conformidade com o presente ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei no 8.666/93.

16. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

16.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

16.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;

16.3. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) entregar o objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;

c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;

d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos  que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante no item 10, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor total adjudicado, por dia de atraso, até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% (dois por cento) do valor contratual.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA  as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

17.3. A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou danos causados ao MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.

18. DA RESCISÃO

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93. 

18.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93. 

18.3. Verificada qualquer infração do Contrato, o Município independentemente de notificação judicial, poderá rescindir o Contrato. 

19. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

19.1. O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e demais legislação pertinente a matéria. 

20. CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Dois Vizinhos, Departamento de Administração aos cuidados do senhor João Maria Ferreira da Silva, ou fone 46 3536 8811, preferencialmente, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes.

21.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Administração. 

21.3. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente subseqüentes aos ora fixados.

21.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e o e-mail.

21.5. Administração poderá revogar a licitação por interesse pública, devendo anula – lá por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.

21.6. Fazem parte integrante deste Edital:

-Anexo I – Termo de Referência.

-Anexo II – Modelo declaração cumprimento do Artigo 7º  da Constituição Federal

-Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade

-Anexo IV – Modelo de Declaração de Responsabilidade Legal e Dados sobre a Empresa

-Anexo V – Modelo Credenciamento.

-Anexo VI - Declaração de Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação.

-Anexo VII - Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa ou EPP.

-Anexo VIII – Atestado de Visita Técnica.

21.7. O Edital relativo ao objeto desta licitação, encontra-se à disposição dos interessados também na Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos - Departamento de Administração. 

21.8. Todas e quaisquer alterações referentes a este edital estarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico: www.doisvizinhos@pr.gov.br.

Dois Vizinhos, três dias de outubro de 2011. 

José Luiz Ramuski

Prefeito

João Maria Ferreira da Silva

Pregoeiro

ANEXO I  -  TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO FINAL DE ENGENHARIA, COM ESTUDOS E PROJETOS DE TERRAPLANAGEM, OBRAS DE ARTE CORRENTES, PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, PAISAGISMO E SINALIZAÇÃO DO CONTORNO SUL, NO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.

O CONTORNO SUL LIGARÁ AS IMEDIAÇÕES DO TREVO DA SARAMANDAIA - PR 281 ATÉ AS IMEDIAÇÕES DA UNISEP - CENCI - PR 281 , PROJETOS DOS TREVOS DAS RESPECTIVAS INTERSEÇÕES COM ESTAS RODOVIAS.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

O presente instrumento apresenta a especificação, quantidade, e valor máximo estimado para cada item objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 176/2011. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes na tabela abaixo e observados dos esclarecimentos constantes deste anexo:

	LOTE: 1 - Lote 001

	Item
	Nome do produto
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	ELABORAÇÃO DE PROJETO Elaboração de projeto final de engenharia, com estudos e projetos de terraplanagem, obras de arte correntes, pavimentação, drenagem, paisagismo e sinalização, do contorno sul de Dois Vizinhos,  ligando a PR 281, próximo ao Auto Posto Marcelo à mesma PR, próximo ao trevo de Cruzeiro do Iguaçu, projetos dos trevos das respectivos interseções com esta rodovia, de acordo com o Termo de Referência - anexo 01. 
	1,00
	UN
	116.000,00
	116.000,00

	TOTAL
	116.000,00


ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO

2.1 - Levantamentos Topográficos 

2.1.1 - Poligonal

2.1.2 - Levantamento e cadastramento

2.1.3 – Desenhos

2.2. Estudos hidrológicos e verificação da drenagem existente

2.3 - Execução de sondagens para elaboração do projeto geotécnico

2.4 - Pesquisa de ocorrências de materiais

2.5 - Análise do traçado

- O  traçado deverá propiciar a ligação das rodovias PR-281, assim como as interseções das mesmas com o trecho.

2.6 - Projeto Geométrico

2.7 - Projeto de Drenagem  e OAC

2.8 - Projetos de Terraplenagem

2.9 - Projeto de Pavimentação

2.10 - Projeto de Sinalização

2.11 - Projeto desapropriação

2.12 - Projeto de Obras Complementares

2.13 – Relatório final do projeto

OBJETIVO

O objetivo deste documento é estabelecer as diretrizes técnicas e o escopo básico dos serviços para a elaboração de projeto executivo de implantação do acesso.

            Os trabalhos deverão ser consolidados no Relatório Final de Projeto (representação gráfica, memorial descritivo dos serviços a serem executados etc.).

Todos os trabalhos associados com a elaboração dos projetos e com a evolução dos estudos das diversas soluções devem ser realizados com a estreita participação do MUNICÍPIO .

1.1.1 - Poligonal

Deverá ser implantado um par de marcos GPS, a cada 500,00m, para cada lado. 

As poligonais secundárias deverão ser implantadas tendo como ponto de partida e de fechamento os marcos de GPS.  A tolerância admitida para o fechamento linear nas poligonais secundárias deverá ser de 1:10.000.

O sistema de coordenadas topográficas das poligonais deverá ser arbitrário, e relacionado ao sistema UTM para cada marco implantado. Entretanto, em lotes de projetos contíguos os sistemas de coordenadas topográficas deverão ser unificados.   

A rede de RRNN deverá ser implantada utilizando-se os próprios marcos de GPS, com precisão de 8mm/km, para nivelamento e contra-nivelamento geométrico.

 Os marcos de GPS deverão ser constituídos de concreto com traço adequado e formato tronco – piramidal (Base = 20x20cm; topo: 10x10cm, Altura = 40cm).

As referências de nível dos marcos de RRNN (nos GPS`s), deverão ter origem nos RRNN`s do IBGE - Instituto Brasileira de Geografia e Estatística.

Os marcos deverão ser enterrados, de modo a ficarem estáveis, em local protegido contra eventuais abalos ou vandalismo.

Deverá fazer parte da documentação de topografia (desenhos, arquivos magnéticos, relatórios) entregues ao MUNICIPIO, as monografias dos marcos de GPS implantados, contendo: 1) valores das coordenadas UTM e Topográficas; 2) marcos de visadas de ré; 3) croqui de localização; 4) cotas do nivelamento geométrico.

No sistema topográfico local utilizado na elaboração da planta topográfica a ser empregada como base do projeto executivo, o Norte deverá ser precedido pela letra “N” e o Este pela letra “E”.

Serão implantadas, quando necessário, poligonais secundárias sempre iniciando e finalizando em marcos da poligonal de apoio, com seus pontos materializados através de marcos de concreto, medidos com utilização de Estação Total, obedecendo-se a tolerância de fechamento linear de 1:10.000 e angular de 10” x [image: image1.wmf]N

, sendo “N” o número de vértices da poligonal.

1.1.2 - Levantamento e cadastramento

O levantamento/cadastramento deverá ser efetuado com estação total com coletor de dados, de modo a satisfazer todas as necessidades do projeto, devendo ser contemplados entre outros, os seguintes elementos:

Marcos quilométricos;

Edificações eventualmente existentes na faixa;

Curso d’água (travessias ou não)

Tipo de vegetação;

Erosões, assoreamentos e demais áreas degradadas etc.

1.1.3 - Desenhos

Os desenhos serão elaborados na escala de 1:1000 com curvas de nível de metro em metro. 

Deverão ser apresentados em forma digital em programa/sistema a ser proposto pela CONTRATADA e aprovado pela fiscalização do MUNICÍPIO. Terá que ser entregue também uma cópia em papel tamanho A3.

O formato estabelecido para os desenhos é o formato A3 da ABNT. Os estudos topográficos deverão obedecer ainda a norma da ABNT NBR 13.133

1.2. Estudos hidrológicos e verificação da drenagem existente

Os Estudos hidrológicos serão desenvolvidos com objetivo de fornecer subsídios para a determinação das vazões de dimensionamento do sistema de drenagem e bueiros de talvegues.

Nos estudos hidrológicos deverão constar as plantas de bacias hidrográficas com indicação dos bueiros existentes, divisores das bacias, identificação e os correspondentes valores das áreas. 

Os períodos de recorrência adotados serão os seguintes:

Drenagem superficial:

 10 anos;

OAC (tubulares):

             25 anos;

OAC (galerias):

             50 anos;

1.3 - Execução de sondagens para elaboração do projeto geotécnico

Deverá ser estabelecida uma programação de sondagem com ensaio tipo SPT e/ou triaxial, com a definição do tipo, número e profundidade de cada sondagem. A localização dos furos de sondagem deverá ser adequada à execução do projeto executivo; para tanto deverão ser contemplados todos os cortes, aterros, aterros sobre solos moles ou outras ocorrências que exigem uma caracterização geotécnica mais específica.

Deverá ser realizado o relatório geológico – geotécnico de superfície na área de interesse visando subsidiar a adoção de parâmetros necessários para o desenvolvimento dos projetos.

1.4 - Pesquisa de Ocorrências de Materiais

Com relação às ocorrências de solos e materiais pétreos a CONTRATADA deverá indicar as jazidas de solos e pedreiras comerciais na região, que atestem licença ambiental de operação.

1.5 Análise do Traçado

As definições de traçado, tanto horizontal, quanto vertical, deverão ser desenvolvidas de acordo com as condições geométricas, preconizadas pelas Normas do DNIT, para rodovias classe II. 

1.6 Projeto Geométrico

Haverá detalhamento do projeto geométrico nos locais de mudança de traçado (horizontal e/ou vertical), faixas de aceleração e desaceleração e, agulhas e ramos de acesso às passagens em nível (2 –duas).

O projeto geométrico constará dos seguintes elementos:

Desenho no formato A3, sobre a base topográfica gerada, com planta e perfil nas escalas 1:1.000 (H)  e 1:100 (V), contendo os alinhamentos horizontais e verticais de todos os elementos notáveis das curvas, superelevações, Off Sets de cortes e aterros, banquetas etc. (F07);

As interseções e acessos, deverão conter outros detalhes e mais, tais como: faixas de mudança de velocidade, ilhas, canteiros, locais de circulação e de travessias de pedestres e ciclistas, assim como outros elementos necessários ao perfeito entendimento do projeto. As escalas para este dispositivos serão: 1:500 (H) e 1:1000 (V) (F02 e F03);

Seções transversais gabaritadas em todas as estacas e em pontos notáveis, em formato A4 (P01);

Notas de serviço da plataforma acabada em todas as estacas do projeto com os afastamentos e cotas a partir do eixo de todos os pontos da seção transversal de projeto, quais sejam: eixo, bordas da pista, dos acostamentos, bermas, banquetas, e Off Sets, em formato A4 (P01);

Seções transversais típicas da rodovia, em formato A1 (F05);

Memória de cálculo do projeto geométrico (M C F07).

1.7 Projeto de Drenagem e OAC

No projeto executivo de drenagem os serviços serão direcionados para o detalhamento envolvendo elaboração de plantas específicas dos bueiros e dispositivos de drenagem projetados. 

Será desenvolvido com base no projeto geométrico, devendo ser elaborado conforme as instruções de projeto, especificações do DER/PR  e do album de projetos tipo do DER/PR.

O projeto de drenagem será constituído dos seguintes elementos:

Estudos hidrológicos (classe H01) conforme instrução de projeto específico, em forma de relatório papel A3 padrão , sendo as plantas de bacias hidrográficas em formato A3;

Plantas de drenagem superficial e profunda sobre as bases do projeto geométrico, papel A3.

Memórias de cálculo e notas de serviço, papel A3. 

Planilhas de quantidades, papel A3;

Perfis de drenagem (bueiros de talvegue, bueiros de greide, redes coletoras, canais etc.) papel A3 

Métodos construtivos, detalhes de dispositivos de drenagem quando necessário, papel A3;

Todo o sistema de drenagem superficial e obras de arte correntes existentes deverão constar na planta da base topográfica, na escala 1:400.

1.8 Projeto de Terraplenagem

Nos mesmos locais onde serão desenvolvidos os projetos geométricos, haverá necessidade de se desenvolver também o detalhamento do projeto de terraplenagem, pois, supõe-se  nestas condições, a necessidade de se executar movimento de terra (cortes e aterros).

O projeto de terraplenagem deverá apresentar os seguintes tópicos:

Definição dos volumes a serem movimentados, quais sejam: escavação (cortes e empréstimos), aterros e bota-foras, em planta escala 1:400, formato A3

Classificação dos materiais a serem escavados e planilha de cálculo de volumes em formato A3;

Quadro orientativo do movimento de terra em formato A3;

Cálculo do momento de transporte (diagrama de Bruckner) em escala horizontal 1:5000, apresentada em formato A3;

1.9 Projeto de Pavimentação 

O projeto executivo dos pavimentos deverá conter todas as informações gráficas e detalhes executivos suficientes para orientar as etapas do processo executivo.

Os produtos a serem apresentados são:

Memorial de cálculo e dimensionamento, A3, padrão ;

Seções transversais tipo em papel A3, 

Notas de serviço da camada acabada, papel A3, 

Planta de distribuição dos tipos de pavimento, papel A3, sobre a base do projeto geométrico, 

Planilhas de quantidades, papel A3.


Relatórios contendo as fontes de materiais de construção

Nas pranchas referentes aos detalhes do projeto de pavimentação deve-se consignar entre outros, os seguintes elementos: seções transversais do pavimento,  as seções dos drenos profundos e de pavimento.

1.10 Projeto de Sinalização

O projeto deverá ser detalhado, envolvendo linhas demarcadoras das faixas de tráfego, linhas de proibição de ultrapassagem, linhas de dispositivos de canalização, placas de advertência, placas de regulamentação, placas de indicação, especificação de tintas, etc.

A apresentação nesta etapa constará de:

Planta da restituição topográfica e do projeto geométrico em escala 1:2.000 onde estejam indicadas linhas demarcadoras de faixa, linhas de proibição de ultrapassagem e código das placas de sinalização vertical;

Plantas contendo detalhes de sinalização horizontal, notadamente em interseções e travessias urbanas;

Detalhes das placas de indicação com dimensões, tamanho e espaçamento das letras;

Sinalização de obras;

Quadros-resumo contendo a localização, modelo, tipo e quantidade dos dispositivos de sinalização.

A complementação e previsão da sinalização deverá ser feita em conformidade com o manual de sinalização rodoviária do DNER.

A projetista deverá atentar  ao novo Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

1.11 Projeto de desapropriação


Este projeto deverá conter a listagem dos imóveis, atingidos pela faixa de domínio, bem como as áreas e os valores necessários à desapropriação.


Nas plantas do projeto geométrico, deverão constar os limites e confrontações dos terrenos e os nomes dos proprietários. 

1.12 Projeto de Obras Complementares

Nesta etapa deverão ser contemplados outros dispositivos rodoviários, tais como:  cercas, defensas, etc.

1.13 Relatório Final do projeto

Será organizado de forma a conter todas as soluções finais de projeto do acesso, em cada especialidade, e composto por:

- conjunto de todos os desenhos do projeto;

- quadro de quantidades;

- especificações técnicas complementares às do DER/PR;

- memoriais de cálculos, descritivos e justificativos;

- plano de execução de obra;

- arquivos com todos os documentos do projeto em mídia.

Todos os documentos deverão ser entregues em duas vias impressas, para analise e comentários finais do MUNICÍPIO, e em uma via impressa e reproduzível, além de uma via em mídia eletrônica, organizada de forma a permitir a impressão do todo ou partes do todo, contendo todos os textos e planilhas elaborados nas versões finais dos projetos aprovados.

As especificações técnicas complementares, não devem deixar dúvidas quanto a materiais, equipamentos, forma de execução e pagamento dos serviços a que se referem.

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA

A empresa vencedora deverá realizar o objeto da licitação, conforme solicitação da Secretaria de Administração e Finanças.

Os projetos, memoriais e planilhas deverão ser elaborados e impressos conforme as Normas da ABNT. 

O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do Contrato.

A Empresa vencedora deverá fornecer os projetos e documentos complementares em meio digital (CD ou Pen Drive). 

A empresa vencedora deverá fornecer todos os projetos aprovados pelos órgãos competentes e será responsável por todas as despesas para elaboração dos serviços, como taxas com aprovação dos projetos, CREA, impostos e plotagens.

.

Eventuais despesas com deslocamentos e levantamento de dados serão por conta da empresa vencedora.

A empresa licitante vencedora ficará obrigada a refazer os projetos que vierem a ser recusados, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação.

4. OUTRAS PRESCRIÇÕES

Na entrega serão verificadas quantidades e especificações descritas neste anexo e demais documentos equivalentes ao presente certame.

· SERÃO DESCLASSIFICADAS AS EMPRESAS QUE: 

a) ALTERAREM AS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS DESCRITAS NESTE ANEXO; 

b) NÃO APRESENTAR A MARCA OU PROCEDÊNCIA DOS PRODUTOS OFERTADOS,  CONFORME SOLICITADO NO ITEM 5 DO EDITAL.  

ANEXO  II

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(modelo de declaração)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos,  deverá informar tal situação no mesmo documento. 

Dois Vizinhos, ......................... de ...................................... de 2011.

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(modelo de declaração) 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS

A empresa .................................................................................................... inscrita no CNPJ...........................................................estabelecida na....................................................................... declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

________________, em ______ de __________________ de 2011.

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL E DADOS SOBRE A EMPRESA

(modelo de declaração) 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS




Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr(a) ______________________________, Portador(a) do RG nº ___________________ e CPF nº __________________________.




Declaramos ainda outros dados da empresa:

NOME DA FANTASIA: ..............................................................



RAMO DE ATIVIDADE Nº: ......................................................



INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: ....................................................



INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº: ...................................................




Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

   ____________________, _____/____________, de 2011.

                                 ______________________________________

                      Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

Carimbo do CNPJ da empresa 

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO

ANEXO V

CARTA DE CREDENCIAMENTO

(modelo de declaração) 

FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitações

A empresa..................................................estabelecida..........................................................inscrita no CNPJ nº................................................através do presente, credenciamos o Sr..............................................,portador da cédula de identidade nº......................................de do CPF nº,............................................. a participar da licitação instaurada pelo Município de Dois Vizinhos, na modalidade de Pregão, sob o nº ........................./2011, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa,bem como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

..................................................., de..................., de 2011.

_____________________________________

Assinatura do Responsável legal da empresa  

Carimbo do CNPJ da empresa 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO – ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIDADE COM FOTO.

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

FORA DOS ENVELOPES 01 E  02, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitações

À

Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº ................../2011

A empresa..............................................., estabelecida..........................................................inscrita no CNPJ sob o nº ...............................................................declara, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art  4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

..............................., de 2011

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO.

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

FORA DOS ENVELOPES 01 e 02, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitações

A empresa ....................................................inscrita no CNPJ nº .....................................................estabelecida na................através de seu contador ........, CRC nº......................................DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

(    ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de

14/12/2006;

(    ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

______________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO CONTADOR

constando o Número de CRC

Carimbo do CNPJ da empresa 

(*) NOTA: DOCUMENTO OPCIONAL (caso a empresa se enquadre como Microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO

ANEXO VIII

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA  

 (modelo)

A (nome da empresa licitante), CNPJ............., por seu Representante Técnico infra-assinado DECLARA que recebeu do Município de Dois Vizinhos toda a documentação relativa ao Pregão Presencial n.º 176/2011, e que visitou os locais onde serão executados os serviços e demais condições que possam influenciar na execução dos mesmos. 

.........................., .... de ..................de 2011.

(Nome da empresa)

(Nome e assinatura do Responsável Técnico, carimbo e assinatura)

(Nome, e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante)

Carimbo do CNPJ da empresa 

Atestamos, para os fins legais, que a visita técnica foi devidamente realizada, sendo repassadas todas as informações necessárias à formulação da respectiva proposta, ao representante técnico da empresa supra identificada.

Assinatura do Responsável Técnico 

                           Departamento de Gestão 

MINUTA DE CONTRATO Nº _____/____.

Pelo presente instrumento particular de Contrato de um lado o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, Estado do Paraná, neste ato representado pelo senhor JOSÉ LUIZ RAMUSKI, portador do RG nº 1.252.136.7/PR e CPF sob nº 392.034.099-04, Prefeito Municipal, de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..........................., CNPJ/MF nº ...................., com sede à Rua..................... , Cidade de ....................., Estado do ......................., neste ato representada pelo Senhor..........................., aqui denominada simplesmente de CONTRATADA estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e subseqüentes alterações, Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei  123/2006, Lei Municipal nº 1371/2007 e Decreto 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis, obedecidas as condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 176/2011, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Tem por objeto o presente Instrumento, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO FINAL DE ENGENHARIA, COM ESTUDOS E PROJETOS DE TERRAPLANAGEM, OBRAS DE ARTE CORRENTES, PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, PAISAGISMO E SINALIZAÇÃO DO CONTORNO SUL, NO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.

O CONTORNO SUL LIGARÁ AS IMEDIAÇÕES DO TREVO DA SARAMANDAIA - PR 281 ATÉ AS IMEDIAÇÕES DA UNISEP - CENCI - PR 281, PROJETOS DOS TREVOS DAS RESPECTIVAS INTERSEÇÕES COM ESTAS RODOVIAS.

Parágrafo Primeiro

Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 176/2011, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo 

Todos os produtos deverão atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

Pela entrega total do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$______________ (_________________________), de acordo com a tabela abaixo descrita:

TABELA 

O presente instrumento poderá ser aditado de acordo com o previsto no Art. 65 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Secretaria de Administração e Finanças, em até 30 (trinta) dias, após a entrega e aceitação dos produtos (entrega parcial ou total), mediante apresentação da Nota Fiscal, com as necessárias anotações e carimbo do Termo de Recebimento e Aceitação, conforme Decreto nº 8293/2011 com visto do responsável.

Parágrafo Primeiro

A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do FGTS, devidamente válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da contratada, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal), conforme prevê o Art. 55 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Segundo

Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do Termo Aditivo.

Parágrafo Terceiro

Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal.

Parágrafo Quarto

A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente.

Parágrafo Quinto

O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação vigente, exceto para prestação de serviços. 

Parágrafo Sexto

As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de Notas eletrônicas, poderão emiti-las conforme legislação vigente no Estado sede.

Parágrafo Sétimo

Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da fatura.

Parágrafo Oitavo

Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

Parágrafo Nono

A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome da:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS

CNPJ nº 76.205.640/0001-08

Avenida Rio Grande do Sul, 130 – centro 

Dois Vizinhos – PR

CEP: 85.660-000

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Instrumento correrão por conta da seguinte dotação: 

TABELA DE DOTAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA

A empresa vencedora deverá realizar o objeto da licitação, conforme solicitação da Secretaria de Administração e Finanças.

Parágrafo Primeiro

Os projetos, memoriais e planilhas deverão ser elaborados e impressos conforme as Normas da ABNT. 

Parágrafo Segundo

O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do Contrato.

Parágrafo Terceiro

A Empresa vencedora deverá fornecer os projetos e documentos complementares em meio digital (CD ou Pen Drive). 

Parágrafo Quarto

A empresa vencedora deverá fornecer todos os projetos aprovados pelos órgãos competentes e será responsável por todas as despesas para elaboração dos serviços, como taxas com aprovação dos projetos, CREA, impostos e plotagens.

.

Parágrafo Quinto

Eventuais despesas com deslocamentos e levantamento de dados serão por conta da empresa vencedora.

Parágrafo Sexto

A empresa licitante vencedora ficará obrigada a refazer os projetos que vierem a ser recusados, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação.

Parágrafo Sétimo

O objeto deverá ser entregue dentro das especificações exigidas neste Edital. Os serviços serão conferidos pelo responsável do Departamento de Gestão Urbana e Comissão Especial para recebimento de materiais.

Parágrafo Oitavo

O prazo de execução poderá ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Nono

O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas.

Parágrafo Décimo

Os serviços deverão ser entregues dentro das especificações exigidas no Anexo I, deste edital, e a Comissão Especial de Recebimento deste Município fará eventuais diligências para verificação dos serviços prestados. Os serviços que estiverem em desacordo serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, no prazo máximo de 02 (dois) dias sem prejuízo para o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente.

Parágrafo Décimo Primeiro

Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá duração de até 3 Meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser dilatado mediante confecção de Termo Aditivo, havendo interesse da Administração Municipal.  

CLÁUSULA SÉTIMA - CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Homologado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, convocará os adjudicatários para assinarem o termo de contrato em até 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93.

Parágrafo Único 

O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, poderá quando o adjudicatário não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos no ato convocatório, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, de conformidade com o presente ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

Parágrafo Primeiro

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;

Parágrafo Segundo

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) entregar o objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;

c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no instrumento convocatório;

d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos  que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante no item 10, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor total adjudicado, por dia de atraso, até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% (dois por cento) do valor contratual.

Parágrafo Primeiro

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA  as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

Parágrafo Segundo 

A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou danos causados ao MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93. 

Parágrafo Segundo

Verificada qualquer infração do Contrato, o Município independentemente de notificação judicial, poderá rescindir o Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e demais legislação pertinente a matéria. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TRECEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Dois Vizinhos revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Dois Vizinhos poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

Parágrafo Único 

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Dois Vizinhos, ...... de .................. de 2011.

______________________________________

José Luiz Ramuski 

Prefeito

______________________________________

Empresa

Testemunhas:

_______________________ 

_______________________   
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